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CONTRATO nº 16/SMADS/2015
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 2015-0.075.983-6
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 26/2014
CONTRATANTE: 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SMADS

CONTRATADA: ITÁLIA CAFÉS ESPECIAIS EIRELI - EPP
CNPJ: 17.389.608/0001-52
OBJETO: Fornecimento de café torrado e moído
Aos dezessete dias do mês de julho do ano dois mil e quinze, no Gabinete da Secretaria Municipal da Assistência e Desenvolvimento Social – SMADS, situado na Rua Líbero Badaró, 561/569 – Centro - São Paulo, CNPJ nº 60.269.453/0001-40, de um lado a Prefeitura do Município de São Paulo através da Secretaria Municipal da Assistência e Desenvolvimento Social, neste ato representada pela Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, Sra. LUCIANA TEMER, doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro, a empresa Itália Cafés Especiais Eireli - EPP, CNPJ nº 17.389.608/0001-52, com sede na Av. Harry Prochet, 305 – Box 110 – Tipo 11 – Quadra 0 – Jardim São Jorge – Londrina – Paraná - PR, telefone (43) 4141-4935, por seu representante legal, Sr. GUILHERME GOMES FRANZÉ, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e contratado a execução deste instrumento, o que fazem com base no disposto na Ata de R.P. nº 26/2014, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações, da Lei Federal nº 10.520/02 e, no que couber, da Lei Municipal nº 13.278/02, Decretos Municipais nº 44.279/2003, nº 45.689/2005, nº 46.662/2005, e nº 47.014/2006, conforme autorização contida no despacho exarado às fls. 126, do processo em epígrafe, bem como observadas as cláusulas e condições a seguir pactuadas, sem prejuízo daquelas previstas no Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 26/2014 e na Ata de Registro de Preços nº 26/2014, que integram o presente independentemente de transcrição.

CLÁUSULA I - OBJETO

1.1. 
Constitui objeto deste Contrato o fornecimento, pela Contratada, de 24.000 pacotes de café torrado e moído de qualidade tradicional, embalado à vácuo, pacote 500 gramas, com validade de 18 meses, selos de pureza e de qualidade, ambos da ABIC. Marca: Odebrecht
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO PRAZO DE ENTREGA

2.1. A CONTRATADA deverá fornecer 24.000 (vinte e quatro mil) pacotes de café torrado e moído, para o atendimento das Unidades da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social – SMADS, sendo:
- Entrega: 2.000 (dois mil) pacotes de 500 g por mês
- 
Prazo de entrega: até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento e/ou Nota de Empenho
2.2. 
Os fornecimentos apenas estarão caracterizados após o recebimento pela Contratada das Ordens de Fornecimento emitidas pelo responsável do Almoxarifado da SMADS, cuja retirada a Contratada terá o prazo de 3 (três) dias corridos, contados de convocação comprovadamente recebida. 

2.2.1. O não comparecimento da Contratada, no prazo assinalado, para retirar a Ordem de Fornecimento, sem motivo justo e aceito pela Unidade, caracterizará negativa do fornecimento, sujeitando a Contratada à penalidade prevista no subitem 7.1.1 deste instrumento contratual.   
2.3. 
As Ordens de Fornecimento, consubstanciadas em ofícios, memorandos, fac-símiles ou outro tipo adequado de documento, deverão conter data de expedição, quantidade pretendida, preço unitário e total, prazo para entrega, carimbo e assinatura do responsável pela unidade requisitante.

2.3.1. Ao receber a Ordem de Fornecimento, a CONTRATADA deverá dela passar recibo na cópia que necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a à Unidade Requisitante para que seja juntada aos autos dos processos de requisição e de liquidação e pagamento.  

2.4. 
Por ocasião de cada fornecimento, a CONTRATADA deverá observar rigorosamente as especificações do produto, previstas na cláusula primeira deste instrumento contratual.
2.5. 
O prazo máximo para entrega do material será de até 15 (quinze) dias, contado da data do recebimento pela CONTRATADA de cada Ordem de Fornecimento.

2.6. 
O objeto deste instrumento contratual deverá ser entregue no Almoxarifado desta Secretaria, localizado na Rua Itajaí, 142 – Mooca – São Paulo – SP.

2.7. A CONTRATADA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura ocasione a SMADS ou a terceiros, em razão da execução dos fornecimentos decorrentes deste contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses.
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. 
O valor total do presente Contrato é de R$ 95.760,00 (noventa e cinco mil, setecentos e sessenta reais).
4.1.1. O valor unitário do pacote de café torrado e moído de 500 gramas é de R$ 3,99 (três reais e noventa e nove centavos)

4.2.
Para fazer frente às despesas do contrato no presente exercício, existem recursos orçamentários empenhados, onerando as dotações orçamentárias nºs 24.10.08.122.3024.2.100.3.3.90.30.00.00, 93.10.08.244.3023.6.236.3.3.90.30.00.00 e 93.10.08.244.3023.6.239.3.3.90.30.00.00, através das Notas de Empenho nºs 64431, 64429 e 64432, nos valores respectivos de R$ 5.985,00 (cinco mil, novecentos e oitenta e cinco reais), R$ 1.995,00 (hum mil, novecentos e noventa e cinco reais) e R$ 39.900,00 (trinta e nove mil e novecentos reais). Para o próximo exercício existirão verbas consignadas em dotação apropriada, em observância ao princípio da anualidade.
4.3.
Os pagamentos serão efetuados em conformidade com os fornecimentos, mediante apresentação dos originais da nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como de cópia reprográfica da Nota de Empenho.
4.3.1.
Na hipótese de existir Nota de retificação e/ou Nota suplementar de Empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos.
4.4.
O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento do objeto.
4.4.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da Contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.
4.4.2.
Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Administração, a Contratada terá direito à aplicação de compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05/01/2012.

4.5.
O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S/A conforme estabelecido no Decreto nº 51.197, publicado no D.O.C. do dia 22 de janeiro de 2010.

4.6.
Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores.

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. 
A Contratada obriga-se a:

5.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de garantia.
5.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
5.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação e, a critério da Administração, substituir, corrigir, à suas expensas, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, o produto com avarias e defeitos.

5.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato.

5.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

5.1.5. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência.
5.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

5.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do Contrato.
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. 
A Contratante obriga-se a:

6.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário.

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos.

6.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado.

6.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1. 
Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, a Contratada estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas:

7.1.1. pela recusa em retirar a ordem de fornecimento e a nota de empenho, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato.   

7.1.2. pelo atraso de cada fornecimento, sem justificativa aceita pela Unidade, multa de 1% (um por cento) sobre o valor da  parcela em atraso. A partir do 15º dia de atraso, configurar-se-á   inexecução  total ou parcial do contrato, com as consequências daí advindas.
7.1.3. 
pela inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parcela dos materiais não entregues  ou  em desacordo com as especificações técnicas.

7.1.3.1. 
No caso de inexecução parcial do contrato, poderá ser promovida, a critério exclusivo da contratante, a rescisão contratual por culpa da contratada, aplicando-se a pena de multa de 10% (dez por cento) do valor global estimado do contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, a critério da contratante.

7.1.4. 
Pela inexecução total de ajuste, caracterizada pela não entrega integral do material ou entrega integral em desacordo com as especificações exigidas, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho ou contrato (quando for o caso);

7.1.5. 
Pela infração prevista no subitem 7.1.2, deste ajuste, multa de 20%, sobre o valor total do fornecimento integral recusado.

7.1.6. 
Pelo descumprimento de quaisquer outras exigências estabelecidas neste Contrato não previstas nas cláusulas anteriores, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor do contrato;

7.1.7. 
Pelo cancelamento do presente Contrato por culpa da CONTRATADA, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento mensal estimado multiplicado pelo número de meses faltantes para o termo final do ajuste.

7.2. 
As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

7.3. 
O prazo para pagamento de multas será de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada, sendo possível, a critério da CONTRATANTE, o desconto das respectivas importâncias do valor eventualmente devido à CONTRATADA. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao competente processo executivo.

7.3.1. O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo valor como dívida ativa, sujeitando-se a CONTRATADA ao processo judicial de execução.
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
8.1. Constituem motivo para rescisão deste Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos na Lei Federal nº 8.666/93 acarretando, na hipótese de rescisão administrativa, as conseqüências indicadas naquela lei.

CLÁUSULA NONA - DA SUBORDINAÇÃO DESTE CONTRATO

9.1. 
Este instrumento subordina-se às cláusulas e condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços nº 26/2014, bem como as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e aos preceitos de direito público.
9.2.
Aplicam-se supletivamente a este Contrato, os princípios e normas de direito privado, sobretudo as disposições do código civil.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO DO CONTRATO

10.1.
Exercerá condição de gestor do presente contrato, Sr. Gediel Claudino de Araújo Neto, portador do R.F. nº 807.383.0, a quem competirá o gerenciamento da execução do ajuste durante sua vigência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1.
A Contratada, no ato da assinatura deste instrumento, apresentou a seguinte documentação:
- contrato social

- certificado de regularidade do FGTS - CRF
- certidão negativa de tributos mobiliários de Londrina
11.2.
Ficam fazendo parte integrante deste, para todos os efeitos legais, o Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 26/2014, seus Anexos, a proposta de preço da CONTRATADA e a Ata de Registro de Preços nº 26/2014.
11.3.
A Contratada fica obrigada a manter, durante toda a execução do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive no que concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir.
11.4. O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/02, as Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, e demais normas pertinentes.
11.5. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1. 
Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E, por estarem de acordo, firmam o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai assinado em 03 (três) vias de igual teor pelas partes, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo qualificadas.

LUCIANA TEMER

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

GUILHERME GOMES FRANZÉ
Procurador - Itália Cafés Especiais Eireli - EPP
Testemunhas:
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